
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 659.008 - RJ (2015/0021023-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO ALVAREZ ROCHA MEIRELLES 
ADVOGADO : WILSON ROCHA MEIRELLES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGOS 458 E 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ITBI. FATO GERADOR. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Inexiste violação aos artigos 458 e 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
soluciona a controvérsia de maneira clara e fundamentada,  promovendo a integral 
solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte. 
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o fato gerador do Imposto 
sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI é a transmissão do domínio do bem 
imóvel, nos termos do art.35, II, do CTN. Dessa forma, não incide o ITBI em 
promessa de compra e venda, na medida que trata-se de contrato preliminar que 
poderá ou não se concretizar em contrato definitivo, este sim ensejador da cobrança 
do aludido tributo. Precedentes. Incidência do óbice da Súmula 83/STJ. 
3. Vale destacar que o óbice da Súmula 83/STJ não se restringe aos recursos 
especiais interpostos com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, 
sendo também aplicável nos recursos fundados na alínea "a".
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 07 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 659.008 - RJ (2015/0021023-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO ALVAREZ ROCHA MEIRELLES 
ADVOGADO : WILSON ROCHA MEIRELLES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL.  SUPOSTA OFENSA AO ARTIGOS 165, 458 E 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO 
FISCAL. ITBI. FATO GERADOR. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Inexiste violação aos artigos 458 e 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
soluciona a controvérsia de maneira clara e fundamentada,  promovendo a 
integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte. 
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o fato gerador do 
Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI é a transmissão do 
domínio do bem imóvel, nos termos do art.35, II, do CTN. Dessa forma, não 
incidência do ITBI em promessa de compra e venda, na medida que trata-se de 
contrato preliminar que poderá ou não se concretizar em contrato definitivo, este 
sim ensejador da cobrança do aludido tributo. Precedentes. Incidência do óbice da 
Súmula 83/STJ. 
3. Dessa forma, é inviável a cobrança de encargos moratórios antes da 
concretização do registro definitivo de transmissão de propriedade do imóvel, sob 
pena de antecipação do próprio fato gerador do ITBI. 
4. Agravo conhecido para negar seguimento ao recurso especial. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que : 1) foi demonstra violação dos artigos 458 e 535 do CPC, pois o 

Tribunal não analisou as omissões apontas; 2) incide o ITBI sob o contrato de de promessa de 

compra e venda, pois transmite direitos reais ao promitente comprador; 3) o recurso especial foi 

interposto com amparo na alínea "a", não sendo possível aplicação do óbice da Súmula 83/STJ. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGOS 458 E 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ITBI. FATO GERADOR. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Inexiste violação aos artigos 458 e 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
soluciona a controvérsia de maneira clara e fundamentada,  promovendo a integral 
solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte. 
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o fato gerador do Imposto 
sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI é a transmissão do domínio do bem 
imóvel, nos termos do art.35, II, do CTN. Dessa forma, não incide o ITBI em 
promessa de compra e venda, na medida que trata-se de contrato preliminar que 
poderá ou não se concretizar em contrato definitivo, este sim ensejador da cobrança 
do aludido tributo. Precedentes. Incidência do óbice da Súmula 83/STJ. 
3. Vale destacar que o óbice da Súmula 83/STJ não se restringe aos recursos 
especiais interpostos com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, 
sendo também aplicável nos recursos fundados na alínea "a".
4. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Da análise dos autos verifica-se que o Tribunal de origem de maneira fundamentada e 

clara manifestou-se acerca das teses tidas por omissas.

Dessa forma não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional nem em vício 

quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a 

integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.  Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
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PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil 
pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes.
2. O Tribunal a quo consigna a presença na espécie dos requisitos de fumus boni 
iuris e do periculum in mora a autorizar a concessão de medida liminar em favor 
dos mutuários recorridos. A reforma do acórdão, neste aspecto, demandaria 
revolvimento do contexto fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 601.309/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO EMBASADO EM FATOS E 
PROVAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia de modo integral e adequado, apenas não adotando a tese vertida 
pelo agravante. Os fundamentos do aresto a quo são cristalinos. Inexistem, 
portanto, omissões, contradições, obscuridades ou ausência de motivação a 
sanar.
(...)
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 295.472/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, 
julgado em 21/5/2013, DJe 28/5/2013)

Vale destacar que não viola o artigo 458 do CPC o acórdão do Tribunal de origem que 

contém fundamentação adequada e clara, ainda que concisa acerca dos pontos controvertidos.   

Ilustrativamente: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES. 
DEVER DE INFORMAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO DOS LIMITES 
TERRITORIAIS DA SENTENÇA. INOVAÇÃO RECURSAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA DOS DIREITOS DO 
CONSUMIDOR. VIA ADEQUADA.
1. Inocorrência de maltrato aos arts. 131; 458 e 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais 
ao julgamento da lide. (...) 7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(AgRg no REsp 1349634/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 24/10/2014)

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o fato gerador do Imposto sobre a 
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Transmissão de Bens Imóveis - ITBI é a transmissão do domínio do bem imóvel, nos termos do 

art.35, II, do CTN. Dessa forma, não incidência do ITBI em promessa de compra e venda, pois 

trata-se de contrato preliminar que poderá ou não se concretizar em contrato definitivo, este sim 

ensejador da cobrança do aludido tributo. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL – ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC – SÚMULA 284/STF – JULGAMENTO EXTRA PETITA – 
NÃO-OCORRÊNCIA – TRIBUTÁRIO – ITBI – PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA – FATO GERADOR – NÃO-INCIDÊNCIA – PRECEDENTES.
1. O recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula 284/STF.
2. Não houve julgamento "extra petita" pelo Tribunal de origem, pois cabe ao 
magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, 
utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da 
legislação que entender aplicável ao caso concreto.
3. Na hipótese dos autos, a Corte de origem firmou entendimento assente na 
jurisprudência no sentido de que a promessa de cessão de direitos à aquisição de 
imóvel não é fato gerador de ITBI. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 982.625/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/06/2008, DJe 16/06/2008)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.(TRIBUTÁRIO. ITBI. DIFERENCIAÇÃO DE ALÍQUOTAS E 
PROGRESSIVIDADE. FATO GERADOR. PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
RESCINDIDA) 
1. O fato gerador do ITBI é o registro imobiliário da transmissão da propriedade 
do bem imóvel motivo pelo qual não incide referida exação sobre o registro 
imobiliário de escritura de resilição de promessa de compra e venda, contrato 
preliminar que poderá ou não se concretizar em contrato definitivo.
2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.
3 Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 764.808/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 12/04/2007, p. 217)

TRIBUTÁRIO - ITBI - PROMESSA DE COMPRA E VENDA - FATO 
GERADOR NÃO CARACTERIZADO.
Promessa de compra e venda de imóvel, sem registro, não transfere a 
propriedade e não constitui fato gerador do ITBI (precedentes do STF e do STJ).
Recurso improvido.
(REsp 264.064/DF, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/11/2000, DJ 11/12/2000, p. 180)

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - 
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ITBI - FATO GERADOR - ART. 35, II DO CTN E ART. 156, II DA CF/88 - 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA - NÃO INCIDÊNCIA.
1. O fato gerador do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI é a 
transmissão do domínio do bem imóvel, nos termos do art. 35, II do CTN e art. 
156, II da CF/88.
2. Não incidência do ITBI em promessa de compra e venda, contrato preliminar 
que poderá ou não se concretizar em contrato definitivo, este sim ensejador da 
cobrança do aludido tributo - Precedentes do STF.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 57.641/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/04/2000, DJ 22/05/2000, p. 91)

IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 'INTER VIVOS' - FATO GERADOR - NÃO 
INCIDENCIA SOBRE BENS OBJETO DE PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA. O IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMOVEIS E DE 
DIREITOS A ELES RELATIVOS TEM COMO FATO GERADOR A 
TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE OU DO DOMINIO UTIL DE BENS 
IMOVEIS E NÃO SIMPLES CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA 
DE COMPRA E VENDA, AINDA QUE IRRETRATAVEL OU IRREVOGAVEL 
RECURSO PROVIDO.
(REsp 1.066/RJ, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 02/03/1994, DJ 28/03/1994, p. 6291)

Dessa forma, é inviável a cobrança de encargos moratórios antes da concretização do 

registro definitivo de transmissão de propriedade do imóvel, sob pena de antecipação do próprio 

fato gerador do ITBI. 

Destarte, merece ser mantido o acórdão recorrido, pois em conformidade com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ que dispõe in 

verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Vale destacar que a jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se restringe 

aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, 

sendo também aplicável nos recursos fundados na alínea "a". Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. IRPF. 
RECEBIMENTO DE VALORES DE FORMA ACUMULADA. REGIME DE 
COMPETÊNCIA. OBSERVÂNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1118429/SP. SÚMULA 83/STJ. MULTA.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
2. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão no julgado são 
conceitos que não se confundem.
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3. Consoante entendimento firmado pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1118429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, o imposto de renda incidente sobre 
benefícios pagos a destempo e acumuladamente deve ser calculado de acordo 
com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos, observando a renda auferida mês a mês. Disso resulta que não é 
legítima a cobrança do tributo sobre o valor global pago fora do prazo legal.
4. O teor da Súmula 83/STJ aplica-se, também, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional. 
Precedentes.
5. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC 
nos casos em que a parte insurge-se quanto à questão já decidida em julgado 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1433418/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 03/12/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0021023-0 AREsp 659.008 / RJ

Números Origem:  01724142120088190001  1724142120088190001  20080011696491  201424564970

PAUTA: 07/04/2015 JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO ALVAREZ ROCHA MEIRELLES
ADVOGADO : WILSON ROCHA MEIRELLES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO ALVAREZ ROCHA MEIRELLES
ADVOGADO : WILSON ROCHA MEIRELLES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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